
Altera a Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, que 
“dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências”, para incluir como objetivo fundamental 
da educação ambiental o estímulo a ações que 
promovam o uso sustentável dos recursos naturais e a 
educação ambiental como disciplina específica no 
ensino fundamental e médio, e a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da 
educação, para tornar a educação ambiental disciplina 
obrigatória.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5o da Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso VIII: 

“Art. 5o ............................................................................. 

............................................................................................. 

VIII – o estímulo a ações, individuais e coletivas, que promovam o 
uso sustentável dos recursos naturais, com vistas à adoção de práticas 
de reutilização, reciclagem, reúso de produtos e matérias-primas e ao 
consumo consciente.” (NR) 

Art. 2º O § 1º do art. 10 da Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 10. ................................................................................... 

§ 1º No ensino fundamental e médio a educação ambiental será 
implantada como disciplina específica.  

..................................................................................... ”(NR) 

Art. 3º O art. 26 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 26. ................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 7º Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir o 
princípio da proteção e defesa civil de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.  

................................................................................................... 

§ 10. A educação ambiental é componente curricular obrigatório 
dos ensinos fundamental e médio, e tem como diretriz a Lei no 9.795, 
de 27 de abril de 1999.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

No Brasil, a ameaça à biodiversidade está presente em todos os biomas, em 
decorrência, principalmente, do desenvolvimento desordenado de atividades produtivas. 
Alguns dos efeitos nocivos observados são a degradação do solo, a poluição atmosférica 
e a contaminação dos recursos hídricos. Soma-se a estes o agravamento dos efeitos das 
mudanças climáticas, como a escassez de água e os riscos ambientais urbanos. 

A legislação ambiental brasileira é considerada uma das mais avançadas do 
mundo. Entretanto, o enfrentamento dessa problemática não deve se pautar apenas nos 
instrumentos repressivos e de controle, mas na efetiva conscientização da sociedade e no 
fortalecimento da cidadania ativa. 

A proteção ambiental é um dever tanto do Poder Público quanto da 
sociedade. E, para avançarmos em busca de um Brasil sustentável, é mister que sejam 
ofertadas para a população informações e educação condizentes com essa tarefa, pois 
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sem educação ambiental de qualidade, não há conscientização acerca da importância de 
um meio ambiente sadio. 

A educação ambiental, regulamentada pela Lei no 9.795, de 27 de abril de 
1999, é reconhecida como um componente urgente, essencial e permanente em todo 
processo educativo, formal e não formal. A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 
de Diretrizes Bases da Educação), igualmente fixa a educação ambiental como tema 
necessário e integrado ao conteúdo obrigatório dos currículos. 

Entretanto, a educação ambiental não é tratada como uma disciplina 
obrigatória e específica, mas um tema transversal às demais disciplinas, o que inviabiliza 
uma prática contínua, permanente e com conteúdo próprio. Assuntos como reciclagem, 
sustentabilidade, medidas de reúso de água, ecologia devem ser tratados com a devida 
importância. Acreditamos, portanto, que a conscientização ambiental no ensino 
fundamental e médio somente ocorrerá se a educação ambiental se tornar uma disciplina 
específica. 

Ademais, a educação ambiental, além de se voltar à compreensão do meio 
ambiente e ao desenvolvimento de uma consciência crítica, deve estimular ações e 
práticas sustentáveis, com o objetivo de promover o uso sustentável dos recursos naturais 
e o consumo consciente. Por tal motivo, entendemos oportuno incluir esse objetivo como 
fundamental à educação ambiental. 

 
Pelas razões expostas, consideramos de elevada importância a participação 

dos nobres parlamentares no esforço para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões,  

Senador Cássio Cunha Lima 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999. 

 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras 
providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................

........................ 

Art. 5o São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 
múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, 
políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 
preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e 
macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, 
fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, 
responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 
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VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade 

como fundamentos para o futuro da humanidade. 

.................................................................................................................................... 

 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa 
integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

§ 1o A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no 
currículo de ensino. 

§ 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto 
metodológico da educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação 
de disciplina específica. 

§ 3o Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os 
níveis, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades 
profissionais a serem desenvolvidas. 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

 

(Vide Adin 3324-7, de 2005) 
(Vide Decreto nº 3.860, de 2001) 
(Vide Lei nº 10.870, de 2004) 
(Vide Lei nº 12.061, de 2009) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

...................................................................................................................................... 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 



 6
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos.   (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o 
estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural 
e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2o  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 
componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a 
promover o desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 
2010) 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao 
aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei 
nº 10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver 
obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela 
Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 
indígena, africana e européia. 

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da 
quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará 
a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

§ 6o  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente 
curricular de que trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008) 
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§ 7o  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da 

proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 
complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição 
obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais.  (Incluído pela Lei nº 13.006, de 
2014) 

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de 
violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e 
distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

 
 
(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Educação, Cultura e Esporte, cabendo à última decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 16/4/2015 
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